PARECER Nº 3309, DE 2007
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 04345, DE 2004

Adoto como meu parecer a manifestação exarada pelo Deputado Roberto Morais às fls. 73 e 74, que tomou conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.º 04345, de 2004, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações, no aguardo do relatório do Colendo Tribunal de Contas do Estado.
a) Roberto Massafera –  Relator
Aprovado o parecer do relator,

Sala das Comissões, em 27-11-2007.

a)Gilmaci Santos – Presidente

Gilmaci Santos – Sebastião Almeida – Antonio Mentor – Haifa Madi – Valdomiro Lopes – Mauro Bragato – José augusto

Manifestação a que se refere o relator

O Processo RGL n.º 4345, de 2004, contém os documentos e informações exigidas na Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" – ITESP, referentes ao exercício de 2003 e Proposta Orçamentária de 2004.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto nos artigos 3º e 5º da Lei Estadual n.º 4595, de 18 de junho de 1985, combinada com o preceito contido no artigo 31, §19, da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa, analisar o desempenho, pela Fundação ITESP, dos seus objetivos legais.

Ao examinar os autos, constatamos que os documentos de fls. 01 a 72 atenderam ao exigido pelas normas antes mencionadas.

Ao examinar os autos, havíamos constatado, às fls. 63, no item 3 do parecer dos auditores independentes, que no Balanço Patrimonial, na conta Ativo Imobilizado – Edificações, o valor de R$70.180 mil havia sido contabilizado de forma inadequada e que a Diretoria do ITESP estaria providenciando, em dezembro de 2004, a regularização do Balanço. 

Esta Comissão solicitou ao ITESP informações sobre esse erro contábil, o Balanço Patrimonial corrigido e as ações preventivas realizadas pelo Instituto para que erros contábeis não se repitam (fls. 67)

O ITESP alegou que não haveria erro contábil, mas sim, uma séria diferença metodológica no que se refere aos valores pagos por desapropriações entre o sistema adotado pelo ITESP, o da Contadoria Geral do Estado e o utilizado pela auditoria independente. 

O valor é superior a setenta milhões de reais e, de acordo com o ITESP, são valores para indenização benfeitorias indenizadas nas fazendas desapropriadas para fins de reforma agrária em terras devolutas, por meio de convênio com o INCRA. 

Sendo assim, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.º 4345, de 2004, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações, no aguardo do relatório do Colendo Tribunal de Contas do Estado.

É o nosso parecer.

a) Roberto Morais

